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Justica comum deve julgar honor arios contratuais de advogado

A relacéo entre 0 advogado e seu cliente é regida pelo Cédigo Civil, ndo configurando relacéo de
trabalho. Por isso, a Justica do Trabalho ndo tem competéncia para decidir arelacdo juridica entre cliente
e advogado quanto a honorarios contratuais. A matéria é da competéncia da Justica Comum.

A decisdo é da 62 Turmado Tribunal Superior do Trabalho ao reformar acdrddo do Tribunal Regional do
Trabalho da 82 Regido (PA/AP) que considerou a justica do trabalho competente para decidir a

guestdo por se tratar de discusséo que envolve os honorarios advocaticios contratual mente agjustados.
Parao TRT-8, se o crédito trabalhista foi recebido na integra pelo advogado habilitado, “ndo resta
davida de que os valores questionados decorrem da acéo trabalhista’.

Relatora do recurso, a ministra Kétia Magalhdes Arruda afirmou que ja é pacifico o entendimento de
gue compete a Justica estadual processar e julgar a acdo de cobranca gjuizada por profissional liberal
contra cliente.

“A relacdo entre 0 advogado e seu cliente é regida pelo artigo 653 do Cadigo Civil e ndo configura
relacdo de trabalho a justificar a competéncia da Justica do Trabalho nos moldes do artigo 114, inciso I,
da Constituicéo da Republica’, concluiu.

O processo esta em fase de execucao, e o tema dos honorarios advocaticios contratuai s € apenas um dos
pontos a serem examinados. Por isso, apos a declaracdo de incompeténcia, a turma determinou a remessa
dos autos ao juizo de primeiro grau para que prossiga na execucdo somente em relacdo as questbes da
competéncia da Justica do Trabalho, excluindo do exame a questéo dos honorérios contratuais.

Com informagdes da Assessoria de Imprensa do STJ.
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